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Incêndio atinge Parque
Paulo César Vinha

Um incêndio de grandes pro-
porções no Parque Paulo César Vi-
nha, em Guarapari, teve início na
tarde de domingo e, até a noite de
ontem, não havia sido controlado.

Segundo o Instituto Estadual do
Meio Ambiente e Recursos Hídri-
cos (Iema), o Corpo de Bombeiros
e servidores do Iema trabalham
para conter as chamas. Ainda não
há como precisar a área atingida
nem as causas do incêndio.

Vereador que pousou helicóptero
em praia perde licença de piloto

A Agência Nacional de Aviação Civil (Anac) suspendeu
a licença de piloto do vereador de Belo Horizonte (MG)
Rubens Gonçalves de Brito, que pousou na areia da praia
de Bacutia, em Guarapari, na última sexta-feira.

A Anac entendeu que ele assumiu o risco de pousar em
área pública e com aglomeração de pessoas, colocando
em risco a segurança e a integridade física delas. Em no-
ta, o vereador, conhecido como Bim da Ambulância, pe-
diu desculpas. Ele e o dono do helicóptero serão convo-
cados para prestar esclarecimentos à Anac.

DIVULGAÇÃO/ POLÍCIA CIVIL - 27/01/2017

O VEREADOR (destaque) pousou
o helicóptero na praia de Bacutia

Orla ganha árvores
nativas em Anchieta

Como forma de proteger as
áreas de restinga e os locais onde
as tartarugas-marinhas depositam
seus ovos todos os anos, a Secreta-
ria de Meio Ambiente (Seman) de
Anchieta iniciou um trabalho de
recuperação nas praias do municí-
pio. Plantio de árvores e cerca-
mento foram algumas ações.

Entre as praias do Porto Velho e
do Além, foi realizado o plantio de
centenas de árvores nativas.

CONDOMÍNIO DE LUXO EM GUARAPARI

Justiça suspende obra na Bacutia
Decisão acatou pedido
de moradores para
paralisar construção de
22 casas de alto padrão
em área que seria de
preservação ambiental
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REGIÃO DA
B AC U T I A
após o corte
da vegetação
(abaixo) e
depois da
t e r ra p l a n a g e m
para a
construção
de casas. Juiz
decidiu que
licenças
ambientais para
a obra terão de
ser analisadas

Roberta Bourguignon
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A construção de um condo-
mínio no alto da praia da
Bacutia, em Guarapari, foi

suspensa na tarde de ontem, após
decisão liminar proferida pelo juiz
Gustavo Marçal da Silva e Silva, da
Vara da Fazenda Pública Estadual,
Municipal, Registros Públicos e

Meio Ambiente.
A ação foi proposta pela Asso-

ciação de Moradores da Enseada
Azul (Ameazul) contra a empresa
Pacífico Empreendimentos e Par-
ticipações, criada por um grupo de
empresários para administrar a
o b ra .

Um dos questionamentos na
ação foi a retirada de vegetação na
área para construção do condomí-
nio particular, que terá 22 casas de
alto padrão no local.

Nos autos do processo, o juiz diz
que o descumprimento da decisão
da Justiça implicará em incidência
de multa diária de R$ 100 mil. O
valor pode ser dobrado, em caso
de reincidência, até o limite de R$
500 mil, conforme a decisão.

A empresa terá 30 dias para

prestar esclarecimentos à Justiça.
A decisão cita ainda que as licen-
ças ambientais concedidas pela
Prefeitura de Guarapari e pelo
Instituto de Defesa Agropecuária
e Florestal do Espírito Santo
(Idaf ) serão objetos de análise.

A Ameazul alega que a região é
área de preservação permanente,
tombada pelo Conselho Estadual
de Cultura e que a empresa foi no-
tificada, mas sem sucesso.

“Com a decisão, poderemos ter
acesso a todo o processo e às licen-
ças exigidas para a execução da
obra. A empresa responsável não
fez audiências públicas, como de-
manda a construção de um em-
preendimento de mais de 5 mil
metros quadrados”, explicou o ad-
vogado da associação, João Ale-

xandre Vasconcellos.
O advogado ressaltou que todo

empreendimento que viole as ca-
racterísticas ambientais, a paisa-
gem e a mobilidade precisa ser es-
tudado. “Hoje, a região enfrenta
período de falta d'água e esgota-
mento sanitário, fora o acesso ao
local, que já dá sinais de esgota-
mento. Com a medida cautelar,
queremos discutir se vale a pena a
implantação do empreendimento
para a região”, completou.

Já o presidente da Ameazul,
Manoel Gonçalves, destacou que,
para a construção continuar, é pre-
ciso avaliar as licenças. “O proces-
so foi atropelado e órgãos impor-
tantes, como o Conselho Estadual
de Cultura, não tinham conheci-
mento sobre a obra”, afirmou.

SAIBA MAIS
Ação judicial
> A AÇÃO contra a construção do con-

domínio foi proposta pela Associa-
ção de Moradores da Enseada Azul
(Ameazul) contra a empresa Pacífi-
co Empreendimentos e Participa-
ções. A empresa iniciou a terrapla-
nagem no alto da Bacutia em meados
de outubro de 2016.

> A AMEAZUL alega que a região se tra-

ta de área de preservação perma-
nente e, ainda, que é tombada pelo
Conselho Estadual de Cultura.

> A ASSOCIAÇÃO sintetizou sua de-
núncia em que a região conhecida
como Pontal do Bacutia foi impacta-
da pelo uso de máquinas de grande
porte a mando da Pacífico Empreen-
dimentos, executando o corte raso
da vegetação localizada no topo cos-

tão rochoso entre a Praia da Bacutia
e a Praia dos Padres, em Guarapari.

> A AMEAZUL pediu que fosse deter-
minada a proibição da supressão de
vegetação, ocupação e uso alterna-
tivo da área compreendida no perí-
metro de 23.055,14 metros quadra-
dos, conforme constavam da autori-
zação do Idaf e das licenças da pre-
f e i t u ra .
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DEPOIS

O OUTRO LADO

Empresa ainda
não foi notificada

A Pacífico Empreendimen-
tos Imobiliários informou que
somente vai se posicionar so-
bre o assunto depois de rece-
ber notificação sobre a deci-
são da Justiça, o que não ha-
via ocorrido até ontem.

A Prefeitura Municipal de
Guarapari também informou
que não foi notificada oficial-
mente pela Justiça, e que as-
sim que o procedimento for
entregue, tomará as medidas
n e c e ss á r i a s .

O que diz a decisão liminar
> A DECISÃO liminar da Justiça deter-

mina que a Pacífico Empreendimen-
tos paralise qualquer atividade de in-
tervenção/ocupação na área “até ul-
terior deliberação deste juízo”.

> O NÃO CUMPRIMENTO da determi-
nação pode provocar uma multa diá-
ria de até R$ 500 mil.

> A LIMINAR cita ainda que as licenças

concedidas pelo município de Gua-
rapari e pelo Idaf serão objetos de
análise.

> A EMPRESA Pacífico Empreendi-
ment os tem prazo de 30 dias para
apresentar a sua defesa.

Fonte: Vara da Fazenda Pública Estadual,
Municipal, Registros Públicos e Meio Am-
biente de Guarapari.


